
 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – 

CMADS 
 

(do Sr. Ricardo Tripoli) 

  

  

REQUERIMENTO N.º      , DE 2011. 

   

Requer que seja realizada reunião de Audiência 

Pública com os convidados que indica para 

prestar esclarecimentos sobre alterações nos 

Parques Nacionais da Amazônia, dos Campos 

Amazônicos e Mapinguari, para abrigar lagos de 

usinas hidrelétricas, atividades de mineração, e 

assentamentos do INCRA – Instituto Nacional de 

Reforma Agrária. 

  

  Senhor Presidente, 

   Requeiro a V. Exa., nos termos regimentais que, ouvido o plenário, se digne 

a adotar as providências necessárias à realização de reunião de Audiência Pública 

com os convidados a seguir listados para prestar esclarecimentos sobre alterações 

nos Parques Nacionais da Amazônia, dos Campos Amazônicos e Mapinguari, para 

abrigar lagos de usinas hidrelétricas, atividades de mineração, e assentamentos do 

INCRA – Instituto nacional de Reforma Agrária: 

- Ministra do Meio Ambiente – Izabella Mônica Vieira Teixeira;  

- Rômulo Mello – Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade – ICMBio;  

- representante da Fundação SOS Mata Atlântica; 

- representante do Greenpeace; 

- representante do WWF – Brasil;  

- representante do IMAZON. 

 

 



 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O Diário Oficial da União de 15/08/2011 publicou a Medida Provisória n.º 

542/2011 que altera os limites do Parque Nacional dos Campos Amazônicos, do 

Parque Nacional da Amazônia e do Parque Nacional Mapinguari.  

Segundo a Exposição de Motivos que encaminha a Medida Provisória:   

(...) “Os estudos do Inventário Hidrelétrico do Rio Machado, por parte da 

Agência Nacional de Energia Elétrica-ANEEL, já apontavam a viabilidade da 

instalação de empreendimento de aproveitamento hidroelétrico na região, a AHE 

Tabajara, atualmente pertencente ao Plano Decenal de Expansão de Energia e ao 

Programa de Aceleração do Crescimento do Governo Federal. Com localização 

prevista para a região de entorno sul da unidade e, uma vez instituída, ocasionará 

interferência direta, mesmo que em reduzida extensão de área, circunstância 

adicional para o processo de revisão de limites do Parque Nacional dos Campos 

Amazônicos. Por se tratar de unidade de conservação do grupo de proteção 

integral, o aproveitamento hidrelétrico somente é possível com a redefinição dos 

limites da unidade de conservação”. 

(...) Finalmente, propõe-se também a redefinição dos limites do Parque 

Nacional Mapinguari, criado pelo Decreto de 5 de junho de 2008 e ampliado pela 

Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010, como uma das contrapartidas ao repasse 

para o Governo de Rondônia de parte do território da Floresta Nacional do Bom 

Futuro. Sabia-se que a área destinada à ampliação do Parque Nacional 

Mapinguari era contígua ao Rio Madeira e próxima à futura Usina Hidrelétrica de 

Jirau, e posteriormente constatou-se que trechos incluídos na recente 

ampliação do Parque Nacional Mapinguari, de igual forma, iriam ser 

inundados pelos lagos das Usinas de Jirau e de Santo Antônio. Além da 

porção previamente excluída, cerca de 3.214 ha seriam inundados pelo lago da 

Usina de Santo Antônio e, aproximadamente, 4.038 ha seriam afetados pelo lago 

de Jirau em decorrência do “efeito de remanso” e, ainda, 1.055 ha do canteiro de 

obras dessa última Usina.” 

O jornal O Estado de São Paulo, em sua edição 2229 de 16 de agosto de 

2011, publicou reportagem, de autoria da jornalista Marta Salomon, sob o título: 

“Por usinas, área de parques é alterada”. Diz a notícia: 

“Três parques nacionais na Amazônia tiveram seus limites alterados para 

abrigar lagos e canteiros de obras das usinas hidrelétricas de Tabajara, Santo 

Antônio e Jirau, em Rondônia. 

Dilma muda limite de unidades de conservação para abrigar 

hidrelétricas  



 

Medida Provisória altera demarcação de três parques nacionais na 

Amazônia e libera exploração mineral no entorno de dois deles; com a mudança, 

empreiteiras poderão instalar canteiros de obras das usinas de Tabajara, Santo 

Antônio e Jirau. 

Três parques nacionais na Amazônia - do tipo de unidade de conservação 

(UC) mais protegido no País - tiveram seus limites alterados para abrigar lagos e 

canteiros de obras das usinas hidrelétricas de Tabajara, Santo Antônio e Jirau, em 

Rondônia. Medida provisória editada pela presidente Dilma Rousseff e publicada 

na edição de ontem do Diário Oficial da União também autoriza a exploração 

mineral no entorno de dois dos parques. 

Foram alterados os limites dos Parques Nacionais da Amazônia, Campos 

Amazônicos e Mapinguari. Duas outras unidades deverão ter os limites alterados 

em breve para o licenciamento ambiental de quatro hidrelétricas do complexo do 

Rio Tapajós, que ficarão entre as maiores das novas usinas da Amazônia, ao lado 

de Belo Monte, Santo Antônio e Jirau. 

Os empreendimentos localizados nas unidades de conservação já alteradas 

eram defendidos pelo Ministério de Minas e Energia, até mesmo a mineração de 

ouro na área de 10 quilômetros no entorno do Parque Nacional Mapinguari, o 

maior dos três parques a ter o limite alterado, com 17,5 mil quilômetros quadrados, 

o equivalente a mais de 11 vezes a área da cidade de São Paulo. 

Outro motivo para a alteração dos limites dos parques foi a regularização 

fundiária de ocupações de terras públicas até o limite de 1,5 mil hectares, além do 

conflito com áreas de assentamentos para a reforma agrária na região. A floresta 

remanescente nessas regiões só poderá ser explorada por meio de planos de 

manejo previamente autorizados. 

O presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), Rômulo Mello, diz que a alteração do limite dos parques nacionais não 

impõe perdas à proteção da floresta. "Essas mudanças refletem bem a perspectiva 

de negociação que procuramos. Nossa postura não é travar, é negociar. 

Garantimos a conservação e permitimos que os empreendimentos sigam adiante", 

afirmou. "Fazemos o jogo do ganha-ganha", insistiu. 

A Hidrelétrica de Tabajara, no município de Machadinho do Oeste, em 

Rondônia, é uma das obras previstas na segunda etapa do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC). Sua construção dependia da alteração dos 

limites do Parque Nacional Campos Amazônicos, criado em 2006. A previsão é 

que a hidrelétrica produza 350 megawatts (MW). 

Lobby. A inclusão da Hidrelétrica de Tabajara no PAC teve forte lobby do 

presidente interino do PMDB, senador Valdir Raupp (RO). Para o projeto seguir 

adiante, faltava tirar do caminho da obra as restrições impostas às unidades de  



 

 

conservação. O Parque Nacional Campos Amazônicos perdeu ao todo, por meio 

da MP, 340 quilômetros quadrados e ganhou outros 1,5 mil quilômetros 

quadrados. 

No caso do Parque Nacional Mapinguari, o ajuste ocorreu por conta da 

revisão do alcance do canteiro de obras e dos lagos das Hidrelétricas de Santo 

Antônio e Jirau, no Rio Madeira. A perda de 70 quilômetros quadrados teria sido 

compensada com um acréscimo feito anteriormente em permuta com o Estado de 

Rondônia. O Parque Nacional da Amazônia perdeu agora 280 quilômetros 

quadrados, supostamente compensado, com folga, por acréscimo anterior a pouco 

mais de 1 mil quilômetros quadrados. 

Para lembrar. O Estado revelou anteontem que as Unidades de 

Conservação (UCs) se tornaram o mais recente objeto de disputa entre 

ambientalistas e defensores do agronegócio. Na semana passada, durante 

audiência pública na Câmara, o deputado Moreira Mendes (PPS-RO), presidente 

da frente parlamentar da agropecuária, anunciou uma "grande campanha" para 

impedir que novas UCs sejam criadas sem a prévia autorização do Congresso 

Nacional. Hoje, a criação é feita por meio de decreto presidencial. Os ruralistas 

afirmam que a expansão dessas unidades pode comprometer a produção de 

alimentos no País.”  

A Audiência Pública, que ora, requeremos é fundamental para o 

esclarecimento dos fatos, no desempenho de nossas atribuições constitucionais de 

acompanhamento das ações do Poder Executivo. 

 

 

Sala das Sessões, em                         de agosto de 2011. 

 

Ricardo Tripoli 

Deputado Federal / PSDB – SP 

 


